Os locautes

locaute das escolas, em represdlia

a uma decisdo judicial, é desobe-

diéncia civil e como tal deve ser
tratado. Se o Governo ndo agir pronta-
mente para restabelecer o primado da or-
dem legal a indisciplina se generalizara,
sufocando o estado de direito. Alias, é Ii-
cito interpretar-se a atitude das escolas
— inédita na historia do Pais — ja como
fruto da escassa disposi¢ao do Governo
‘de exercer a autoridade da lei sobre os
que a mf'rmgem

Também é locaute, e 1nd1sc1p11na 0
‘que jd hd tempos vem se verificando na
andustria farmacéutica. Este ano cente-
nas de medicamentos foram retirados da
linha de produgdo porque os pregos fixa-
dos pelo CIP eram insuficientes segundo
«a otica da indiistria. Muitos desses remé-
dios nao possuem similares no Pais, re-
sultando em decréscimo da qualidade
dos servigos médicos. Em esséncia, nao
.hd diferenga alguma entre fechar escolas
e deixar de fabricar determinados medi-
camentos quando a causa é a mesma: a
rebeldia contra decisdo oficial.

E claro que ndo defendemos a imposi-
¢do as empresas do dever de operar com
prejuizo. A ninguém, no regime de livre
‘Iniciativa, deve ser atribuida essa obri-
gacdo. Mas é igualmente claro que, no
.caso das escolas, houve reajustes abusi-
-vos de mensalidades e, no caso dos remé-
dios, é perfeitamente possivel, durante
‘certo tempo, operar-se com lucratividade
;'ainda que um ou outro produto esteja
/

com prego defasado. Quem conhece a in-
distria farmacéutica sabe que os seus
custos de matéria-prima sdo em geral ir-
risérios. Os custos maiores estdo repre-
sentados pelos royalties que pagam aos
laboratérios-matrizes. Esses custos po-
dem perfeitamente sofrer um decréscimo
de remuneragdo por algum tempo, até
que as condigoes gerais do Pais
melhorem.

O locaute das escolas, o locaute da in-
dustria farmacéutica e outros que vez
por outra freqlientam o mercado sdo des-
dobramentos naturais do ‘‘desabasteci-
mento”, figura tipica dos congelamentos
de pregos que o Governo decreta sem ter
forca para fazé-los efetivos. Reiteradas
vezes temos assinalado a inconveniéncia
de se manter, no Brasil, a orgia legife-
rante que caracteriza o Legislativo e o
Executivo. Antes serd preciso remover a
disfungdo das institui¢ées hoje virtual-
mente incapacitadas de assegurar que
suas decisées sejam cumpridas. Nao
cumpridas, as leis caem no vacuo e o pré-
prio principio da autoridade da lei decai,
tecendo-se o cendrio da anarquia.

O Pais deveria dar-se ao trabalho de
refazer seu arsenal legal para reduzir
quantitativamente as leis e aumentar o
instrumental da sua execug¢do. Se a esta
tarefa ndo nos dedicarmos o mais cedo
possivel, locautes como os que temos pre-
senciado irdo se sucedendo uns aos ou-
tros até que ndo haja mais leis vigindo
no Brasil.



